
Projeto de Lei n.º 501/XVII/1.ª

Promove a concorrência no transporte rodoviário através do acesso aberto a terminais e 

interfaces

Exposição de motivos

Todos os dias milhares de pessoas utilizam o serviço de transporte de passageiros expresso 

para se deslocarem no território nacional e internacional, sendo este setor de vital 

importância para a coesão territorial e qualidade de vida dos seus utilizadores. É por isso 

crucial falarmos sobre a realidade do setor dos terminais rodoviários de transporte público 

de passageiros que é anacrónica, não promove uma competição justa entre empresas que 

prestam este serviço e cria disparidades graves no mercado. A lei atual permite que empresas 

de serviços expresso tenham a possibilidade de negar acesso a instalações públicas a seus 

concorrentes, justificando o mesmo. 

Ora isto cria um claro conflito de interesse por parte dos operadores de terminais que são 

eles mesmos prestadores de serviços expresso ao impedir a entrada de concorrentes em 

certos terminais ou interfaces. É, portanto, evidente que a decisão de aprovação ou rejeição 

da utilização dos terminais rodoviários e interfaces por parte de novas empresas não deve ser 

uma competência de quem tem interesses económicos na ocupação desse mesmo terminal 

enquanto infraestrutura de interesse público para apoiar um mercado concorrencial. 

Para dar resposta a esta situação, a Iniciativa Liberal propõe, em primeiro lugar, que no caso 

em que a entidade proprietária de uma infraestrutura é, também, direta ou indiretamente, 

operadora de serviço público de transporte de passageiros expresso, não pode ser a gestora 

desse terminal, sendo obrigada a abrir um processo concursal que garanta a entrada de um 

gestor equidistante dos operadores de serviço público de transporte de passageiros expresso. 

Propomos ainda que, todos os contratos de concessão que possam surgir na gestão de 



terminais ou interfaces rodoviárias devam ter um prazo de vigência claro e transparente e 

que, nessa medida, seja ainda obrigatória a sua publicação nos canais já previstos legalmente 

para informar sobre a gestão e funcionamento dos mesmos.

Adicionalmente, a Iniciativa Liberal propõe que seja feito um reajustamento do 

enquadramento sancionatório, alinhado com as propostas da Autoridade da Concorrência, 

conferindo a esta autoridade a responsabilidade sancionatória sobre as matérias que afetam 

a concorrência na gestão dos terminais rodoviários de expressos.

Assim, ao abrigo da alínea b) do artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa e da 

alínea b) do n.º 1 do Regimento da Assembleia da República, o Grupo Parlamentar da 

Iniciativa Liberal apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à alteração ao Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, que 

regula as condições de acesso e de exploração de serviço público de transporte de passageiros 

expresso, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 140/2019

Os artigos 7.º, 12.º, 17.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, que regula 

as condições de acesso e de exploração de serviço público de transporte de passageiros 

expresso, passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 7.º

[...]

1 - [...]:



a) [...];

b) Participar à AdC todos os factos e/ou indícios de que tome conhecimento, 

oficiosamente ou por via de queixas de agentes económicos, quanto a preços, tarifas 

e outras matérias que possam ser suscetíveis de serem qualificados como práticas 

restritivas da concorrência, e que possam configurar uma violação da Lei da 

Concorrência, nos termos e para os efeitos do n.º 3 do artigo 35.º da Lei da 

Concorrência;

c) [...];

d) [...];

e) [...]; e

f) [...].

2 - [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...].

3 - [...].

4 - [...].

5 - [...].

6 - [...].

7 - [...].

Artigo 12.º

[...]

1 - [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...].



2 - [...].

3 - [...].

4 - [...].

5 - Os operadores de interfaces ou de terminais rodoviários tomam uma decisão 

relativamente a um pedido de acesso no prazo máximo de 1530 dias a contar da data da sua 

apresentação.

6 - [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...].

7 - [...].

8 - [...].

9 - (NOVO) Os operadores de interfaces ou de terminais rodoviários não podem possuir 

qualquer relação de grupo, nos termos do Código das Sociedades Comerciais, com 

operadores de serviços de transporte público de passageiros.

Artigo 17.º

[...]

1 - [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];

f) [...];

g) [...];

h) REVOGAR;

i) REVOGAR;



j) [...];

k) [...];

l) (NOVO) O incumprimento dos prazos estabelecidos nos termos do n.º 5 do artigo 

12.º.

m) (NOVO) A não divulgação dos contratos de concessão nos termos do n.º 4 do artigo 

12.º-A.

2 - [...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...].

3 - [...].

4 - (NOVO) São igualmente puníveis, sendo as coimas definidas nos termos da Lei n.º 

19/2012, de 8 de maio:

a) O não cumprimento do regime de acesso a interfaces ou de terminais de 

transporte público de passageiros, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º;

b) A recusa de acesso a interfaces ou a terminais de transporte público de passageiros 

e a não autorização de paragem sem fundamentação, nos termos do n.º 4 do artigo 

12.º e do n.º 3 do artigo 13.º, respetivamente;

c) O incumprimento do n.º 9 do artigo 17.º e o n.º 2 do artigo 12.º-A.

Artigo 19.º

[...]

1 - O processamento das contraordenações previstas nas alíneas e), f), g), h), i) e j), l) e m)

do n.º 1 e nas alíneas a), b) e e) do n.º 2 do artigo 17.º compete à AMT.



2 - [NOVO] O processamento das contraordenações previstas nas alíneas do n.º 4 do 

artigo 17.º, compete à Autoridade da Concorrência, nos termos da Lei n.º 19/2012, de 8 de 

maio.

3 - [Anterior n.º 2].

4 - [Anterior n.º 3].

5 - [Anterior n.º 4].”

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 140/2019

É aditado o artigo 12.º-A ao Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, que regula as 

condições de acesso e de exploração de serviço público de transporte de passageiros 

expresso, com a ter a seguinte redação:

“Artigo 12.º-A

Contratos de concessão de operadores de interface ou de terminal

1 — Sem prejuízo do disposto no Código dos Contratos Públicos quanto às entidades 

públicas, a gestão e operação de interfaces ou terminais de transporte público de 

passageiros cujo operador de interface ou de terminal não seja proprietário da 

infraestrutura é titulada por contrato de concessão.

2 — Quando o proprietário da infraestrutura mantenha relação de grupo, nos termos 

do Código das Sociedades Comerciais, com operadores de serviços públicos de 

transporte de passageiros, o contrato de concessão é adjudicado por procedimento 

concursal, assegurando condições equitativas, não discriminatórias e transparentes, 

aberto aos operadores de interface ou de terminal interessados.

3 — O contrato de concessão deve fixar o respetivo termo e prever, de forma 

expressa, as condições e o regime de renovação, incluindo a possibilidade de 



renovação sem recurso a procedimentos concursais, nos termos e limites previstos no 

próprio contrato e na lei aplicável.

4 — A celebração e vigência dos contratos de concessão referidos nos números 

anteriores ficam sujeitas às obrigações de informação e de publicidade previstas nos 

n.ºs 3 e 6 do artigo 12.º.”

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas h) e i) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de 

setembro.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

1 - A presente lei entra em vigor no início do mês subsequente à sua publicação.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a implementação das alterações efetuadas 

no n.º 9 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, produzem efeitos no 

dia 1 de janeiro de 2027.
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